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Apresentação

Segundo Le Boterf (1995), competência pode ser defi­
nida como um saber agir responsável e reconhecido, que im­
plica mobilizar, integrar, transferir conhecimentos, recursos 
e habilidades, que agreguem valor econômico à organização 
e valor social ao indivíduo. Desta maneira, não se trata de 
capacidade inata e, sim, desenvolvida a partir de motivações. 
O desenvolvimento de competências é um processo dinâmi­
co, em constante reformulação de acordo com novos cená­
rios, mudanças de contexto e de expectativa da sociedade.

Foi assim que, em 2016, a Profa. Elizabeth Costa Dias 
e sua equipe nos apresentaram as Competências Essen­
ciais Requeridas para o Exercício da Medicina do Trabalho, 
em sua segunda versão, atualizada e ampliada. A primeira 
versão havia sido publicada em 2003 e, desde então, vinha 
sendo utilizada para orientar cursos e programas de residên­
cia médica em todo o país. Mais de uma década depois, o 
grupo de estudos se propôs a fazer uma atualização nos 
moldes internacionais, através da metodologia Delphi sim­
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plificada. A matriz apresentada em 2016 é resultado de um 
estudo que envolveu 218 especialistas.

Ao longo de 2017, a Profa. Elizabeth, agora Diretora 
Científica da ANAMT, na Gestão 2016-2019, e sua equipe 
dedicaram-se a trabalhar na validação e hierarquização das 
competências gerais e específicas, bem como seus atributos. 
Nova pesquisa foi conduzida, a partir da matriz proposta em 
2016, buscando reorganizar e simplificar a proposta.

Importante dizer que nada se perdeu. Nesta fase, o estudo 
procurou eliminar redundâncias, adequar conceitos, validar e 
hierarquizar as competências, sempre com o objetivo de facili­
tar sua aplicação prática para que médicos do trabalho possam 
ser mais competentes em todas as dimensões necessárias. O 
que você verá neste documento é o resultado desse trabalho.

Esperamos que este material seja útil para todos os médi­
cos do trabalho, em formação ou já experientes de longa data. 
Independente da área de atuação profissional, sabemos que é 
preciso acompanhar mudanças e estar preparado para novos 
tempos, novas demandas. Esperamos também que as Com­
petências possam inspirar outros profissionais com interesse 
na área de Saúde do Trabalhador porque, para alcançarmos 
nossos objetivos, precisamos de muitos aliados de outras 
profissões. E que a ANAMT continue contribuindo para levar 
a Medicina do Trabalho aos mais elevados patamares de de­
sempenho – técnico e ético!

Com meu cordial abraço,

Profa. Dra. Marcia Bandini 
Presidente da ANAMT 2016-2019
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Antecedentes e bases  
conceituais e metodológicas

Por solicitação da Associação Médica Brasileira (AMB) 
a Associação Nacional de Medicina do Trabalho (ANAMT), 
desenvolveu, no biênio 2002-2003, a primeira versão da 
matriz das Competências Requeridas para o Exercício da 
Medicina do Trabalho: uma contribuição ao processo de 
formação e educação continuada, destinada a orientar os 
processos de formação e a concessão do Título de Especialis­
ta em Medicina do Trabalho. (DIAS, et al, 2003).

A demanda decorreu do processo de reconhecimento 
da Medicina do Trabalho enquanto especialidade médica 
pelo Comitê Misto de Especialidades (CME) formado pelo 
Conselho Federal de Medicina (CFM), Comissão Nacional 
de Residência Médica (CNRM) e AMB, uma vez que, até 
aquele momento, para fins de formação profissional, ela era 
considerada área de concentração da Medicina Preventiva e 
Social e, desse modo, aparecia nos Programas de Residência 
existentes à época.
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O documento tem como referência o conceito de com­
petência do educador Perrenoud (1999): capacidade de 
mobilizar múltiplos recursos, entre eles, saberes teóricos, 
habilidades profissionais e experiências para solução de 
problemas concretos.

Este referencial tem sido crescentemente utilizado para 
organizar os processos formativos em Saúde, aparecendo, 
por exemplo, nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Formação Médica (GONTIJO et al, 2003; BRASIL, 2001; 2014) 
e de programas de pós-graduação em especialidades médi­
cas cirúrgicas e clínicas, entre elas a Medicina de Família e 
Comunidade (SBMFC, 2015); Oncologia (SBOC, 2007) e 
programas de formação multiprofissional (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2006).

Na Medicina, a competência é um atributo central, dese­
jado pelos profissionais e valorizado pelos pares. Entretanto, 
para que o médico possa ser considerado competente, ele 
deve conseguir de forma ética, fazer uso crítico dos saberes 
e das informações que detém para resolver situações concre­
tas no cotidiano. O profissional deve estar atualizado no seu 
campo de atuação, saber organizar aprendizados, dominar 
habilidades técnicas e psicomotoras e ser capaz de se comu­
nicar de maneira clara e eficiente com seu paciente, família, 
com os colegas e outros atores do contexto social, na busca da 
promoção, manutenção e restauração da saúde e de uma me­
lhor qualidade de vida das pessoas sob sua responsabilidade, 
muitas vezes, sob pressão de urgências e incertezas. (PERRE­
NOUD et al, 2002; GONTIJO et al, 2013).
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Assim, não basta deter o conhecimento. É essencial sa­
ber usá-lo ou mobilizá-lo em situações concretas para solu­
cionar problemas. A competência se expressa em um pro­
cesso criativo que resulta da tensão entre os conhecimentos 
preestabelecidos que o indivíduo tem e a leitura que faz de 
situações e contextos. Dessa experiência reflexiva resulta a 
tomada de decisões e a resolução de problemas, com segu­
rança, rapidez e tranquilidade.

Na elaboração da Matriz de Competências Requeridas 
para o Exercício da Medicina do Trabalho, publicada em 
2003, adotou-se a metodologia consagrada em estudos simi­
lares realizados por grupos nacionais e estrangeiros, basea­
da em: ampla revisão da literatura técnico-científica; prepa­
ração de uma matriz preliminar submetida à avaliação dos 
pares especialistas; consolidação dos resultados e submissão 
à validação por especialistas.

Em 2016, considerando a experiência acumulada com 
o uso dessa matriz no período, as dificuldades para sua im­
plementação e as transformações ocorridas nos processos 
produtivos, no perfil demográfico e epidemiológico dos tra­
balhadores; nas políticas públicas e no arcabouço legal que 
sustentam o exercício da especialidade no país, a Diretoria 
da ANAMT trabalhou na atualização do documento, para 
aproximá-lo das expectativas e necessidades da sociedade. 
Para isso, adotou a metodologia Delphi adaptada e, desse 
exercício, resultou o documento Matriz de Competências 
Essenciais Requeridas para o Exercício da Medicina do Tra­
balho – Atualização 2016. (DIAS, et al, 2016).
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Essa matriz foi revisada e validada em 2018, buscando 
adequar e consolidar conceitos, eliminar duplicações, hie­
rarquizar as competências de modo a simplificá-la e facilitar 
sua aplicação prática. O resultado desse processo será apre­
sentado a seguir.
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Matriz de competências essenciais 
requeridas para o exercício da  

Medicina do Trabalho 
Atualização 2018

A Matriz das Competências Essenciais Requeridas para 
o Exercício da Medicina do Trabalho – Atualização 2018 
está organizada em cinco domínios, representados na figura 
a seguir.

Gestão do conhecimento

Trabalho em equipe, liderança e mediação de con�itos

Legislação aplicada à saúde e segurança dos trabalhadores

Comunicação e relações interpessoais

Competência de Juízo Moral

Atenção in
tegral 

à saúde dos 

trabalhadores 

– in
dividual e 

coletiva

Estudo do trabalho 

– avaliação dos 

riscos para 

proteção da 
saúde 

Políticas, 
organização e gestão 
da saúde, segurança 

e ambiente

Pro�ssionalismo

Competências requeridas para o
exercício da Medicina do Trabalho

Figura 1

Matriz de Competências Essenciais Requeridas para o Exercício da Medicina do 
Trabalho – Atualização 2018
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O Domínio 1 se refere à competência de juízo mo­
ral ou profissionalismo, que é a capacidade do profissional 
de, diante de situações concretas, refletir utilizando a razão 
crítica, conhecimentos e valores para decidir sobre as práti­
cas e condutas mais adequadas, considerando o direito dos 
trabalhadores à saúde e à vida (GOMES; REGO, 2011:559). 
Ela ocupa posição central no cotidiano do exercício da Me­
dicina do Trabalho, que é atravessado por interesses, por 
vezes conflituosos ou antagônicos, de empregadores e tra­
balhadores, por questões legais e incertezas próprias do co­
nhecimento técnico, que acarretam dilemas éticos e morais 
para os médicos que exercem a especialidade.

Os especialistas consideram que o desenvolvimento 
da competência de juízo moral é um desafio na formação 
médica atual, que começa no curso de graduação e segue 
na especialização/residência médica e nos processos de 
educação permanente. Ele envolve o estímulo à capaci­
dade crítica quanto ao uso de conhecimentos e tecnolo­
gias validados pelas evidências científicas, marcados pela 
impermanência e pela compreensão de que o exercício 
da medicina depende da boa técnica, de equipamentos, 
protocolos e normas, mas não pode prescindir do com­
ponente arte, da percepção, reflexão, crítica e o juízo mo­
ral em cada decisão (REGO, 2012; KOLLBERG, 1984:523; 
FEITOSA,2013).

Na Medicina do Trabalho a competência de juízo 
moral se expressa concretamente nas relações do médico 
com o trabalhador e sua família; com o empregador e seus 
prepostos; com representantes de organizações sindicais e 
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sociais de trabalhadores; com servidores de órgãos públi­
cos com responsabilidades sobre as políticas públicas rela­
cionadas à saúde e segurança; com o sistema judiciário e a 
mídia, entre outros.

O Domínio 2 refere-se à atenção integral à saúde dos 
trabalhadores, em nível individual e coletivo, por meio 
de ações de promoção e proteção da saúde, vigilância e 
assistência, incluindo a reabilitação física e profissional. 
No âmbito individual se inicia com o acolhimento e es­
cuta do trabalhador e elaboração da história ocupacional 
e realização do exame clínico e exames complementares 
buscando diagnosticar o problema de saúde-doença, na 
perspectiva de estabelecer a relação entre as queixas e/ou 
adoecimento e o trabalho atual e/ou pregresso desem­
penhado pelo trabalhador. O diagnóstico do agravo rela­
cionado ao trabalho deve desencadear um conjunto de 
procedimentos, que incluem a orientação do trabalhador, 
a definição das condutas terapêuticas, a definição da apti­
dão para o trabalho, notificação e acesso à proteção tra­
balhista e ao seguro social, entre outros.

Inclui ainda a orientação ao empregador visando pre­
venir outros casos de agravos relacionados ao trabalho. 
No âmbito coletivo, envolve o diagnóstico e a análise da 
situação de saúde dos trabalhadores, a identificação dos 
principais problemas e o estabelecimento de prioridades 
de ação considerando as necessidades, os recursos, as 
oportunidades e as facilidades em saúde, sempre com a 
participação dos trabalhadores, diretamente ou por meio 
de suas representações.
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O Domínio 3 abrange as competências relacionadas 
ao estudo do trabalho, incluindo a avaliação, análise e inter­
venção sobre as situações de risco, presentes ou potenciais, 
para a saúde e a integridade física e mental do trabalhador. 
Implica em conhecer os processos de trabalho, seus aspectos 
técnicos e sócio-políticos, reconhecer os riscos presentes ou 
potenciais para a saúde e o bem-estar dos trabalhadores, in­
dicar e analisar estudos especializados para orientar as de­
cisões quanto às mudanças nos processos e as estratégias de 
proteção dos trabalhadores. Baseia-se no conceito de que o 
trabalho é que deve ser mudado ou modificado para garan­
tir a saúde, que constitui a base da prática correta da Medici­
na do Trabalho.

O Domínio 4 refere-se à formulação e implementação 
de políticas e gestão da saúde dos trabalhadores, em nível 
individual e coletivo. É uma competência valorizada pelos 
empregadores, em especial nos setores de ponta da econo­
mia, e envolve a gestão integrada de Saúde, Segurança do 
Trabalho e Ambiente (SSA).

O Domínio 5 reúne um conjunto de competências 
transversais que perpassam todos os outros domínios, en­
volvendo:

a)	 o conhecimento e uso apropriado da legislação aplica-
da à Saúde e Segurança do Trabalhador, em especial 
leis e normas na esfera do Trabalho, Previdência Social 
e Saúde; normas internacionais e estrangeiras;

b)	 o domínio de habilidades de comunicação verbal e não 
verbal e as relações interpessoais, pautadas pelo diálo­
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go e empatia, com a finalidade de garantir o direito à 
informação, a difusão e a melhoria da compreensão de 
questões relacionadas à saúde e à integração das pes­
soas no trabalho;

c)	 a gestão do conhecimento visando o aperfeiçoamento 
continuado da prática profissional, por meio do estudo e 
da análise crítica de vivências e experiências, e do desen­
volvimento da atitude e da habilidade de aprender con­
tinuamente, além de se comprometer com a formação, o 
treinamento e a supervisão dos futuros profissionais;

d)	 a competência de trabalhar em equipe, incluindo o exer­
cício da liderança e a mediação de conflitos.

O quadro apresentado a seguir, detalha as competên­
cias gerais e específicas de cada um dos domínios.
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Domínio 1

Profissionalismo ou Competência de Juízo Moral

Valores a serem desenvolvidos continuamente:

•	Reconhecer e promover o trabalho digno ou decente, segundo 
o conceito da OIT, como direito de cidadania de todos os 
trabalhadores.

•	Reconhecer as responsabilidades éticas, técnicas e sócio-
políticas envolvidas no exercício da Medicina do Trabalho.

•	Manter postura crítica, reflexiva e senso de responsabilidade 
social nas decisões quanto à implementação das ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde dos trabalhadores, 
incluídas as de reabilitação.

•	Valorizar a atuação em equipe interdisciplinar e as ações 
interinstitucionais nas ações de promoção e proteção da saúde, 
vigilância e controle da exposições a riscos, prevenção da 
doença, assistência e reabilitação, visando a atenção integral à 
saúde dos trabalhadores.

•	Valorizar o saber dos trabalhadores sobre as condições de 
trabalho e de saúde, particularmente no contexto de mudanças 
tecnológicas e de gestão do trabalho.

Comportamentos profissionais desejados:

•	Considerar o trabalhador na sua singularidade e individualidade, 
respeitando seus direitos e sua autonomia nas decisões sobre 

QUADRO 1

Matriz de Competências Essenciais Requeridas para o Exercício da Medicina do 
Trabalho – Atualização 2018
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sua saúde, fundamentados nos princípios éticos e na  
legislação vigente.

•	Orientar as ações profissionais pelos princípios da Bioética e 
Deontologia Médica, referenciados pelo Código de Ética da ICOH, 
e usar criticamente as leis e as normas brasileiras sobre Saúde, 
Segurança do Trabalho e Ambiente.

•	Opor-se a qualquer forma de discriminação ou exclusão social no 
trabalho por meio de sua atuação profissional.

•	Garantir ao trabalhador o acesso às informações sobre os riscos 
presentes no trabalho e sobre suas condições de saúde.

•	Garantir a confidencialidade das informações de saúde e registros 
médicos do trabalhador e a sua participação nas decisões sobre 
seu uso, dentro dos limites éticos e legais.

•	Comprometer-se com a proteção à saúde de todos os 
trabalhadores, em especial dos grupos mais vulneráveis e em 
condições precárias de trabalho, no setor formal ou informal.

•	Considerar as diferenças ideológicas, políticas, culturais, 
crenças religiosas e forças sociais envolvidas na geração 
e avaliação dos fatores de risco para a saúde presentes no 
trabalho, na percepção pelos trabalhadores e nas intervenções, 
visando a eliminação ou minimização das exposições, com o 
compromisso de melhoria contínua da saúde e qualidade de 
vida dos trabalhadores.

•	Cuidar da própria saúde e bem-estar enquanto cidadão e profissional, 
adotando normas de biossegurança e segurança no trabalho.

•	Basear/pautar as práticas profissionais nos valores éticos e 
postura crítica quanto às evidências científicas disponíveis.
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Domínio 2

Atenção integral à saúde dos trabalhadores – individual e coletiva

Ações em nível individual:

•	Compreender a determinação social do processo saúde e doença 
dos trabalhadores, em nível individual e coletivo, considerando o 
papel do trabalho ou da ausência dele (situação de desemprego e 
precariedade).

•	Prover e/ou gerenciar a atenção integral à saúde do 
trabalhador envolvendo situações de urgência e emergência, 
acompanhamento clínico, ações de vigilância, promoção, 
proteção, assistência e reabilitação da saúde.

•	Realizar anamnese ocupacional e valorizar a percepção 
do trabalhador sobre os riscos presentes no trabalho e as 
repercussões sobre sua saúde, para estabelecer relação causal 
entre as queixas e/ou situação de adoecimento e o trabalho ou 
ocupação atual ou pregresso.

•	Orientar e acompanhar os procedimentos de diagnóstico, 
tratamento e condutas decorrentes do estabelecimento da 
relação causal entre o adoecimento e o trabalho, incluindo 
a reabilitação física e profissional dos trabalhadores sob sua 
responsabilidade profissional.

•	Prover orientação ao trabalhador sobre sua condição de saúde, 
exposição a riscos presentes no trabalho e possíveis consequências 
para a saúde e as medidas adequadas de proteção, visando a 
melhoria das condições gerais de saúde e qualidade de vida.

•	Orientar o trabalhador ou encaminhá-lo a setores competentes 
de modo a garantir seu acesso aos direitos trabalhistas e 
previdenciários, quando cabível.
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•	Comunicar às autoridades de Saúde, da Previdência Social e do 
Trabalho a ocorrência de agravos à saúde em trabalhadores sob 
sua responsabilidade, considerados de notificação compulsória 
ou por outras disposições legais.

•	Saber orientar e conduzir situações de urgência e emergência 
clínicas e traumatológicas que ocorram em trabalhadores sob sua 
responsabilidade.

•	Orientar, em conjunto com outros profissionais de saúde, segurança 
e recursos humanos, a adequação do trabalho ao trabalhador, 
considerando as condições de trabalho e aptidão do trabalhador, 
com base nos exames médicos e avaliação de saúde previstos na 
legislação, considerando as características individuais e situações de 
vulnerabilidade e deficiência, resguardando o sigilo médico.

•	Utilizar conceitos e procedimentos médicos adequados à proteção 
da saúde dos trabalhadores viajantes e expatriados e suas famílias.

Ações coletivas:

•	Elaborar diagnóstico da situação de saúde de uma população 
de trabalhadores considerando a determinação social da saúde, 
as especificidades do perfil demográfico e epidemiológico, a 
organização e acesso aos serviços de saúde, e o saber dos 
trabalhadores, como bases para a definição de prioridades e o 
planejamento das ações.

•	Compreender o trabalho enquanto organizador da vida social 
e potencial gerador de saúde, inclusão, social e também de 
danos, agravos e doença dos trabalhadores e de seu núcleo 
familiar e social, a população residente no entorno das atividades 
produtivas e para o ambiente.
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•	Saber utilizar conceitos e metodologias da Epidemiologia, 
Toxicologia, Higiene Ocupacional, Ergonomia, Saúde 
Ambiental e das Ciências Sociais e os saberes dos 
trabalhadores para elaboração do diagnóstico de saúde.

•	Reunir, organizar, acessar, analisar e gerenciar informações de 
saúde.

•	Conhecer as bases conceituais, princípios e estratégias para 
prover atenção integral à saúde dos trabalhadores, incluindo 
o planejamento e gerenciamento de ações de promoção e 
proteção da saúde; de prevenção da doença; de vigilância em 
saúde e assistência ao trabalhador, incluindo a reabilitação.

•	Prover o cuidado à saúde de modo a garantir a equidade, 
considerando situações de vulnerabilidade social.

•	Contribuir para a vigilância da saúde dos trabalhadores no âmbito 
dos serviços de saúde, de modo articulado e cooperativo com as 
Vigilâncias Epidemiológica, Sanitária e Ambiental e de Saúde do 
Trabalhador do SUS; com a Inspeção do Trabalho, do Ministério do 
Trabalho e ações correlatas da Previdência Social.

•	Propor, orientar, supervisionar e avaliar programas de vacinação 
adequados ao perfil epidemiológico dos trabalhadores, 
considerando os riscos, as condições de trabalho e a nosologia 
prevalente.

•	Contribuir para a proteção à saúde dos trabalhadores do setor 
informal e precarizado de trabalho, por meio de suporte técnico 
especializado às ações de assistência e vigilância da saúde, com 
ênfase naquelas desenvolvidas pelas equipes da Atenção Básica 
e de Saúde da Família do SUS.
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Competências Gerais

Conhecer e saber 
utilizar conceitos 
e metodologias de 
estudo do trabalho, de 
natureza quantitativa 
e qualitativa, capazes 
de apreender a 
variabilidade humana 
e tecnológica.

Utilizar os resultados 
dos estudos sobre 
o trabalho para 
propor mudanças nos 
processos de trabalho 
visando a saúde e a 
qualidade de vida dos 
trabalhadores.

Conhecer as bases históricas e conceituais, 
sociais e técnicas dos processos produtivos 
e formas de organização do trabalho, 
com ênfase na situação brasileira atual e 
tendências.

Identificar a necessidade e orientar a 
realização de estudos sobre o trabalho 
em situação real, elaborando “termos de 
referência” adequados às necessidades 
identificadas a partir das queixas dos 
trabalhadores, de registros técnico-científicos 
e relatório técnicos, entre outros. 

Conhecer e saber utilizar conceitos e 
metodologias de estudo do trabalho, de 
natureza quantitativa e qualitativa, capazes 
de apreender a variabilidade humana e 
tecnológica, com ênfase nas contribuições da 
Ergonomia, Ergologia, Análise da Atividade, 
Toxicologia Ocupacional, Higiene Ocupacional 
e Segurança do Trabalho, entre outros.

Orientar e discutir metodologias de 
estudo do trabalho, acompanhando a 
elaboração de laudos técnicos de avaliação 
de periculosidade, insalubridade, tempo 
especial de aposentadoria, considerando 
as prescrições legais e o primado da 
eliminação da exposição ao risco e não à 
monetização.

Competências Específicas

Domínio 3

Estudo do trabalho – avaliação dos riscos para a saúde
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Competências Gerais

Utilizar os resultados 
dos estudos sobre 
o trabalho para 
propor mudanças nos 
processos de trabalho 
visando a saúde e a 
qualidade de vida dos 
trabalhadores.

Avaliar criticamente os resultados e laudos 
dos estudos sobre o trabalho, considerando 
os limites técnicos das avaliações de 
exposição a fatores de risco e riscos 
presentes no trabalho e de seus efeitos 
sobre a saúde.

Saber utilizar os resultados das avaliações 
sobre as condições de trabalho para o 
estabelecimento da relação causal da 
doença com o trabalho, a produção de 
laudos técnicos ou de prova pericial, 
respeitando as resoluções e normas do 
Conselho Federal de Medicina e o Código 
de Ética da ICOH.

Utilizar os resultados de estudos sobre 
os riscos e as condições de trabalho para 
orientar decisões sobre as mudanças nos 
processos, com eliminação e controle, 
substituição, visando a prevenção, correção 
ou de mitigação da exposição aos riscos 
para a saúde, considerando as incertezas, 
a hierarquia das medidas de controle e o 
princípio da precaução.

Competências Específicas
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Competências Gerais

Formulação de 
políticas de saúde 
e segurança do 
trabalhador.

Gestão do cuidado da 
saúde do trabalhador, 
em nível individual e 
coletivo.

Conhecer os fundamentos conceituais e 
metodológicos da formulação de políticas 
de saúde e segurança, na esfera pública e 
privada.

Participar de processos de formulação 
de políticas de saúde do trabalhador no 
âmbito das empresas, das organizações de 
trabalhadores e de instituições públicas 
e privadas, de acordo com sua inserção 
profissional.

Contribuir para a definição e implementação 
de políticas e programas de intervenção  
em situações-problema de saúde pública,  
entre elas: violência, epidemias e doenças  
crônicas-degenerativas prevalentes.

Conhecer os princípios e conceitos da 
Administração, as ferramentas para a  
gestão integrada de Saúde, Segurança e 
Ambiente; de Programas de Qualidade e 
Auditoria.

Planejar e administrar serviços, atividades, 
pessoas, recursos físicos, materiais e 
informações, articulando as ações de 
promoção e proteção da saúde com as ações 
assistenciais e de reabilitação, visando a 
atenção integral à saúde dos trabalhadores.

Competências Específicas

Domínio 4

Políticas, organização e gestão da saúde, segurança e ambiente



28

Competências Gerais

Gestão do cuidado da 
saúde do trabalhador, 
em nível individual e 
coletivo.

Promoção da Saúde,  
na perspectiva 
da melhoria das 
condições de saúde e  
qualidade de vida, com 
aumento da autonomia 
e da participação dos 
trabalhadores.

Conduzir estudos sobre o absenteísmo 
e presenteísmo destinados a propor 
intervenções nos processos de trabalho, que 
contribuam para sua redução e que permitam 
o retorno ao trabalho dos afastados de curta 
e/ou de longa duração. 

Participar da análise de acidentes e 
incidentes ocorridos no trabalho, colaborando 
com a proposição de medidas de correção dos 
desvios e prevenção das ocorrências.

Estabelecer diretrizes, planejar e supervisionar 
tecnicamente a execução de processos de 
avaliação e gestão de riscos para a saúde dos 
trabalhadores, contribuindo para a análise, 
a divulgação dos resultados, a comunicação 
com os trabalhadores, empregadores e 
lideranças sociais em situações de rotina e na 
ocorrência de acidentes ampliados.

Assessorar tecnicamente empregadores, 
dirigentes sindicais, autoridades e formadores 
de opinião sobre temas de saúde, reforçando 
a autonomia e o poder de decisão dos 
trabalhadores.

Desenvolver e implementar programas de 
promoção da saúde, de forma eficaz, ética e 
eficiente, culturalmente adaptados, a partir 
da avaliação de necessidades e recursos, 
em parceria com as partes interessadas, 
considerando os determinantes da saúde e 
estabelecendo objetivos e metas mensuráveis.

Competências Específicas
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Competências Gerais

Promoção da Saúde,  
na perspectiva 
da melhoria das 
condições de saúde 
e  qualidade de 
vida, com aumento 
da autonomia e da 
participação dos 
trabalhadores.

Informar e orientar empregadores, 
trabalhadores, comissões de saúde, 
Comissão Interna de Prevenção de 
Acidente (CIPA) e representantes sindicais, 
fornecendo cópias de documentos, 
informes técnicos e avaliações sobre os 
riscos existentes, resguardado o sigilo 
profissional.

Promover ações visando a melhoria das 
condições de saúde e do bem-estar, bem 
como o empoderamento dos trabalhadores, 
formais e informais, na perspectiva da 
promoção da saúde.

Trabalhar de forma colaborativa com 
outras disciplinas, setores e parceiros para 
aumentar o impacto e a sustentabilidade 
das ações de promoção da saúde.

Promover ações educativas sobre saúde 
para os trabalhadores e as comunidades, 
especialmente para os grupos sociais mais 
vulneráveis.

Desenvolver protocolos, orientações 
técnicas e material educativo sobre 
questões de saúde-doença, relacionadas 
ou não ao trabalho, destinados a 
trabalhadores, empregadores e à 
sociedade.

Competências Específicas
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Competências Gerais

Conhecimento 
e aplicação da 
legislação de 
Saúde e Segurança 
do Trabalho, 
particularmente na 
esfera da Previdência 
Social, Trabalho e 
Saúde.

Conhecer as leis e a legislação complementar 
que orientam o planejamento, a execução, 
o gerenciamento e a avaliação das ações 
da saúde do trabalhador, no setor público e 
privado.

Adotar postura crítica e considerar os 
preceitos éticos na aplicação das normas 
legais que se referem à saúde e segurança 
dos trabalhadores.

Conhecer as normas, as prescrições ou 
referências de agências internacionais 
que apresentem avanços na proteção 
dos trabalhadores, entre elas, a OSHA – 
Occupational and Safety Health Administration 
(USA); ACGIH – American Conference of 
Governmental and Industrial Hygiene; BEI – 
Biologic Exposure Indices; OEL – Occupational 
Exposure Level (USA); EPA – Environmental 
Protection Agency (USA) e outras agências 
reconhecidas pela excelência, adaptando-as 
à realidade brasileira (ver ABHO – Associação 
Brasileira de Higiene Ocupacional).

Participar de processos de discussão das 
normas técnicas de saúde e segurança no 
trabalho nos diversos fóruns sociais, nos 
setores público e privado, contribuindo para 
seu aperfeiçoamento nos distintos níveis em 
que são formuladas.

Competências Específicas

Domínio 5

Competências Transversais

5.1 – Legislação Aplicada à Saúde e Segurança dos Trabalhadores
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Competências Gerais

Competências Gerais

Valorização do 
trabalho em 
equipe e das ações 
interdisciplinares e 
intersetoriais.

Comunicação sobre 
a exposição a 
riscos potenciais ou 
presentes no trabalho 
e seus efeitos para a 
saúde ao trabalhador, 
sua família e 
comunidade, aos 
empregadores 
e entidades 
governamentais e  
não-governamentais.

Desenvolver a capacidade de trabalhar em 
equipe, com posturas proativas e de liderança 
na prática cotidiana da Medicina do Trabalho, 
interagindo com os trabalhadores, gestores e 
outros profissionais envolvidos com a saúde 
e segurança, visando o cuidado integral e 
integrado da saúde do trabalhador.

Desenvolver competências para trabalhar 
de forma colaborativa na busca de soluções 
utilizando habilidades de negociação 
de conflitos e formação de consensos, 
comunicação eficaz e pensamento estratégico, 
orientados para a obtenção de resultados.

Informar a opinião pública, por meio dos 
recursos de comunicação disponíveis, sobre 
temas de interesse da saúde dos trabalhadores 
e as repercussões ambientais dos processos de 
trabalho, resguardado o sigilo profissional.

Saber ouvir, dialogar, negociar e se 
comunicar de forma apropriada com 
diferentes interlocutores, utilizando 
diferentes tecnologias e linguagens.

Registrar adequadamente as informações 
médicas (prontuário, formulários, pedidos de 
exames, encaminhamentos, relatórios e laudos), 
com clareza e respeito às prescrições éticas.

Competências Específicas

Competências Específicas

5.2 – Trabalho em equipe, liderança e mediação de conflitos

5.3 – Comunicação e relações interpessoais
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Competências Gerais

Comunicação sobre 
a exposição a riscos 
potenciais ou presentes 
no trabalho e seus 
efeitos para a saúde 
ao trabalhador, sua 
família e comunidade, 
aos empregadores 
e entidades 
governamentais e  
não-governamentais.

Incorporar a atitude  
e as habilidades de 
“aprender a aprender” 
continuamente.

Planejar e elaborar mensagens-chave 
para o público geral e público interno da 
organização onde trabalha.

Manter registros de todos os procedimentos 
envolvendo trabalhadores, empregadores, 
organizações de trabalhadores e órgãos 
públicos.

Valorizar o saber dos trabalhadores, 
encorajando-os a expressar suas percepções 
em relação ao trabalho e aos efeitos sobre a 
saúde e a participar das decisões de modo 
compartilhado.

Avaliar deficiências e lacunas na 
formação, incorporando atitudes e 
habilidades de “aprender a aprender”, com 
responsabilidade e compromisso com sua 
própria educação continuada.

Aprender a lidar com a incerteza e com a 
complexidade que perpassam o exercício da 
Medicina do Trabalho em suas atividades 
cotidianas.

Comprometer-se com a produção e a 
socialização dos conhecimentos e inovações 
adequados ou adaptados ao exercício da 
Medicina do Trabalho na realidade brasileira, 
com uso crítico das evidências científicas.

Competências Específicas

Competências Gerais Competências Específicas

5.4 – Gestão do conhecimento
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Considerações finais

A Matriz de Competências Essenciais Requeridas para 
o Exercício da Medicina do Trabalho – atualização 2018 
resulta de um esforço coletivo e sempre será uma “síntese 
provisória”, a ser avaliada e atualizada continuamente. Es­
peramos que elas contribuam para orientar os processos 
educativos, de formação e educação continuada de profis­
sionais capacitados a desempenhar bem seu papel social, 
comprometidos com a melhoria das condições de trabalho, 
visando a promoção, proteção e cuidado integral da saúde 
dos trabalhadores brasileiros.
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O desenvolvimento de competências é um proces­
so dinâmico, em constante reformulação. A primei­
ra versão das Competências essenciais requeridas 
para o exercício da Medicina do Trabalho foi publicada 
em 2003 e, desde então, vem sendo utilizada para 
orientar cursos e programas de residência médica 
em todo o país. Em 2016, uma equipe liderada pela 
Profa. Dra. Elizabeth da Costa Dias atualizou e am­
pliou esse trabalho, de acordo com a metodologia 
Delphi, em estudo que envolveu 218 especialistas. 
Ao longo de 2017, esse estudo foi reorganizado e 
simplificado com o objetivo de facilitar sua aplicação 
prática por parte dos médicos do trabalho e, agora, 
é novamente publicado, em 3ª edição, pela ANAMT.


